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Sendo assim, a prática pedagógica deve ser conceituada como 
uma prática social orientada por objetivos, finalidades e conheci-
mentos, inserida no contexto da prática social.

A prática pedagógica é uma dimensão da prática social que 
pressupõe a relação teoria e prática, e é essencialmente nosso de-
ver, como educadores, a busca necessária das condições à sua rea-
lização. O lado objetivo desta prática é constituído pelo conjunto de 
meios, ou seja, o modo pelo qual as teorias pedagógicas são coloca-
das em ação pelo professor.

O que diferencia a teoria e a pratica é o caráter real dos meios 
e instrumentos para que a ação seja realizada e sua finalidade é a 
transformação real, objetiva, de modo natural ou social para satis-
fazer determinada necessidade humana.

O currículo que deriva de tais procedimentos tem sempre como 
centro as atividades. Desde a sua origem, na Europa, com Froebel e 
os primeiros jardins de infância, passando por Decroly e sua propos-
ta de renovação do ensino e organização das atividades escolares 
em “centros de interesses”, até Montessori e sua preocupação com 
uma “pedagogia científica” e um “método pedagógico” capazes de 
orientar eficientemente a ação escolar, o fundamental para a Escola 
Nova é a atividade e o seu caráter de jogo.

No Brasil, essa concepção da pré-escola como um “jardim de 
infância” foi inaugurado com o movimento da Escola Nova nas dé-
cadas de 20 e 30 do século XX sendo até hoje muito difundida, seja 
na rede pública, seja na particular. Apesar de reconhecer a grande 
contribuição dada pelos educadores que defendiam essa tendên-
cia, é preciso entender seus limites, em especial por não levarem 
em consideração a heterogeneidade social e o papel político que a 
pré-escola desempenha no contexto mais amplo da educação e da 
sociedade brasileira.

Tendência cognitiva: A criança é sujeito que pensa, e a pré-es-
cola o lugar de tornar as crianças inteligentes. A educação deve fa-
vorecer o desenvolvimento cognitivo.

Essa tendência tem em Jean Piaget e seus discípulos, a mais im-
portante de suas fontes inspiradoras. Como epistemólogo, Piaget 
investiga o processo de construção do conhecimento e realiza, ao 
longo de sua vida, inúmeras pesquisas sobre o desenvolvimento 
psicogenético. Piaget utiliza nas suas investigações, o ‘método clí-
nico” que permite o conhecimento de como a criança pensa e de 
como constrói as noções sobre o mundo físico e social.

Os pressupostos básicos da teoria de Piaget são: o interacionis-
mo, a ideia de construtivismo sequencial e os fatores que segundo 
ele, interferem no desenvolvimento.

Com base em tais pressupostos, a educação na visão piagetia-
na deve possibilitar à criança o desenvolvimento amplo e dinâmico 
durante todos os seus estágios. A escola deve, assim, levar em con-
sideração os esquemas de assimilação da criança, favorecendo a 
realização de atividades desafiadoras que provoquem desequilíbrio 
(“conflitos cognitivos”) e reequilibrações sucessivas, promovendo a 
descoberta e a construção do conhecimento. Nessa construção, as 
concepções infantis combinam-se às informações provenientes do 
meio, na medida em que o conhecimento não é concebido ape-
nas como espontaneamente descoberto pela criança, nem como 
transmitido mecanicamente pelo meio exterior ou pelo adulto, mas 
como resultado dessa interação onde o sujeito é sempre ativo.

Assim, os principais objetivos da educação consistem na forma-
ção de homens “criativos, inventivos e descobridores”, na formação 
de pessoas críticas e ativas e, fundamentalmente, na construção da 

autonomia. A interdisciplinaridade é considerada central, ao con-
trário da fragmentação dos conteúdos existente nos currículos da 
pedagogia tradicional e racionalista.

Há, no entanto, alguns princípios básicos que, em geral, orien-
tam a prática pedagógica de uma pré-escola fundamentada na teo-
ria de Piaget, a saber:

1) Tudo começa pela ação. As crianças conhecem os objetos, 
usando-os.

2) Toda atividade na pré-escola deve ser representada, permi-
tindo que a criança manifeste seu simbolismo.

3) A criança se desenvolve no contato e na interação com outras 
crianças: a pré-escola deve sempre promover a realização de ativi-
dades em grupo.

4) A organização é adquirida através da atividade e não ao con-
trário. É fazendo a atividade que a criança se organiza.

5) O professor é desafiador da criança: ele cria “dificuldades” e 
“problemas”.

6) Na pré-escola é essencial haver um clima de expectativas po-
sitivas em relação às crianças.

7) No currículo da pré-escola informado pela teoria de Piaget as 
diferentes áreas do conhecimento são integradas.

No Brasil os trabalhos de Piaget foram difundidos principalmen-
te na década de 70. Várias foram às propostas curriculares imple-
mentadas pelos sistemas públicos de ensino. Vários desses projetos, 
e muitos outros inspirados na teoria de Piaget, contêm pressupos-
tos teóricos e orientações metodológicas bastante diversificadas, 
refletindo diferentes posturas políticas e concepções educacionais.

Tendência Crítica: A pré-escola é lugar de trabalho, a criança e 
o professor são cidadãos, sujeitos ativos, cooperativos e responsá-
veis. A educação deve favorecer a transformação do contexto social.

A discussão sobre a possibilidade de uma educação pré-escolar 
crítica é muito recente no Brasil. Uma das propostas pedagógicas 
que mais tem trazido contribuições dessa discussão é a de Celes-
tin Freinet. Influenciado por Rousseau, Pestalozzi, Ferrire, crítico 
da escola tradicional e das escolas novas, Freinet foi o criador, na 
França, do movimento da escola moderna, que atinge atualmente 
professores de vários países. Seu objetivo básico era desenvolver 
uma escola popular.

A proposta pedagógica de Freinet centra-se em técnicas, dentre 
as quais se pode citar: as aulas-passeios; o desenho livre e o texto 
livre; a correspondência interescolar; o jornal; o livro da vida; o di-
cionário dos pequenos; o caderno-circular para os professores etc. 
Assim, compreende que a aquisição do conhecimento é fundamen-
tal, mas deve ser garantida de forma significativa e prazerosa.

Considera que a disponibilidade de materiais e espaço físico 
bem como a organização da sala e da escola são cruciais para a rea-
lização das atividades nas oficinas. Finalmente, a avaliação é enten-
dida em três níveis: individual, cooperativa e feita pelo professor.

No que diz respeito, por exemplo, à polêmica jogo/trabalho, 
considera-se que o que a criança faz com intencionalidade (dada 
por ela própria ou pelo professor) na escola é trabalho, que nem 
por isso deixa de ter um aspecto lúdico (como deseja Freinet). Além 
disso, há momentos variados da atividade da criança na escola que 
o gozo e o prazer são os móveis da atividade lúdica, e o jogo (es-
pontâneo ou dirigido) é só ludicidade mesmo, isso significa então, 
que há trabalho (prazeroso) e jogo na escola, tendo ambos aspectos 
distintos.
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de satisfação de desejos e/ou fuga da realidade. Ao invés disso, esse 
estudioso aponta que a ação da criança está relacionada ao papel 
que ela ocupa na sociedade.

A natureza dos jogos infantis só se pode compreender pela cor-
relação existente entre eles e a vida da criança na sociedade [...]; 
os povos viveram e vivem em diferentes condições de acordo com 
o nível de desenvolvimento social, e tais condições [...] repercutem 
na vida das crianças na sociedade, no lugar que ocupam entre os 
adultos e, por essa razão, no caráter de seus jogos (apud Lazaretti).

Primeiramente, a criança participava de igual para igual com os 
adultos do mundo do trabalho e não havia muito tempo para ser 
utilizado com brincadeiras. A sua posição estava relativamente fir-
mada por não haver diferenciação no papel desempenhado pela 
criança e pelo adulto na sociedade.

Mas, com o surgimento das máquinas que realizam parte das 
funções e de mudanças ocorridas nas relações de trabalho e nas re-
lações de produção, a participação da criança na esfera laboral pas-
sou a diminuir. O ócio e a exclusão social precisavam ser compen-
sados de alguma forma. É a partir dessa nova configuração social 
que surge a brincadeira sob o enfoque do jogo de papéis. Lazaretti 
apresenta a seguinte conclusão de Elkonin: o caminho de desenvol-
vimento do jogo vai da ação concreta com os objetos à ação lúdica 
sintetizada e, desta, à ação lúdica protagonizada: há colher; dar de 
comer com a colher; dar de comer com a colher à boneca; dar de 
comer à boneca como a mamãe; tal é, de maneira esquemática, o 
caminho para o jogo protagonizado. 

Esta breve análise histórica da brincadeira é significativa para 
o professor, pois permite que ele compreenda a importância e a 
influência do brincar para as crianças de todos os tempos. Permite 
também conhecer como a brincadeira acabou sendo disseminada 
entre os povos.

As brincadeiras presentes na cultura brasileira, por exemplo, 
foram configuradas a partir das brincadeiras trazidas pelos povos 
que participaram da formação da nossa identidade nacional. Alves, 
citando Kishimoto, discorre sobre a influência portuguesa: os jogos 
tradicionais recebem forte influência do folclore, [...] os contos, len-
das e histórias que alimentavam o imaginário português se fizeram 
presentes em brincadeiras e brinquedos brasileiros. Personagens 
como a mula-sem-cabeça, a cuca e o bicho-papão, trazidos pelos 
portugueses, foram incorporados em brincadeiras que vão desde 
a bola de gude até o pique ou pega-pega (Alves).

São consideráveis as contribuições da cultura africana, por meio 
dos negros (que foram trazidos como escravos) e dos indígenas. 
Assim, a brincadeira hoje constitui capital histórico com potencial 
evolutivo que o professor não pode deixar relegado em sua sala de 
aula.

O Lúdico e a Aprendizagem
Os efeitos positivos das brincadeiras começaram a ser investiga-

dos pelos pesquisadores que consideram a ação lúdica como faci-
litadora para a criança adquirir conhecimentos, habilidades e com-
preensão do mundo que a cerca, além de ser um fator importante 
para as relações com o outro.

Para Vygotsky, aprendizado e desenvolvimento estão inter-rela-
cionados desde o primeiro dia de vida e é enorme a influência do 
brinquedo no desenvolvimento de uma criança, pois o brinquedo 
cria uma zona de desenvolvimento proximal na criança. No brinque-
do, a criança sempre se comporta além do comportamento habitu-
al de sua idade, além do seu comportamento diário; no brinquedo 
é como se ela fosse maior do que é na realidade. Como no foco de 

uma lente de aumento, o brinquedo contém todas as tendências do 
desenvolvimento. Sob forma condensada, sendo, ele mesmo, uma 
grande fonte de desenvolvimento.

É na brincadeira que a criança pode se propor desafios para 
além de seu comportamento diário, levantando hipóteses e saídas 
para situações que a realidade lhe impõe. Para Antunes, inexiste 
brincadeira sem aprendizagem: por tudo que se conhece hoje so-
bre a mente infantil, não mais se duvida de que é no ato de brincar 
que toda criança se apropria da realidade imediata, atribuindo-lhe 
significado. Jamais se brinca sem aprender.

Assim sendo, brincar é aprender. Na brincadeira, está a base 
daquilo que, posteriormente, possibilitará à criança aprendizagens 
mais complexas e elaboradas.

Segundo Piaget, a atividade lúdica é o berço obrigatório das ati-
vidades intelectuais da criança. Ela não é apenas uma forma de de-
safogo ou algum entretenimento para gastar energia das crianças; 
constitui um meio que enriquece e contribui para o desenvolvimen-
to intelectual.

Borba afirma que, “se incorporarmos, de forma efetiva, a ludi-
cidade nas nossas práticas, estaremos potencializando as possibi-
lidades de aprender e o investimento e o prazer das crianças no 
processo de conhecer”. Nesse contexto, percebe-se que o brincar 
assegura a aprendizagem, além de acrescentar alegria na constru-
ção de conhecimentos da criança.

O professor como mediador das brincadeiras
O brincar, na perspectiva dos professores, segundo o Referen-

cial Curricular Nacional para a Educação Infantil - RCNEI refere-se 
ao papel do professor de estruturar o campo das brincadeiras na 
vida das crianças, disponibilizando objetos, fantasias, brinquedos 
ou jogos e possibilitando espaço e tempo para brincar.

O reconhecimento do valor educativo do brincar é de domínio 
público; é indispensável para a aprendizagem da criança. Diante dis-
so, os professores devem inserir a brincadeira no universo escolar, 
reconhecendo-a como uma via para se aproximar da criança, com o 
objetivo de ensinar brincando.

Criança e brincadeira fazem uma combinação perfeita. É qua-
se impossível imaginar uma criança que não goste de brincar, que 
não se deixa envolver pela imaginação. Por isso, o brincar consente 
pensar num ensino e numa aprendizagem mais envolventes e mais 
próximos do real, pois leva a fazer uma ligação entre a realidade e a 
fantasia. Por isso, é vital reconhecer a brincadeira como uma estra-
tégia a mais na sala de aula; devemos, pois, sempre tomá-la como 
mais um instrumento pedagógico, já que sabemos que a brincadei-
ra desenvolve os aspectos físicos e sensoriais, além do desenvolvi-
mento emocional, social e da personalidade da criança.

Como disse Carlos Drummond de Andrade: brincar com as 
crianças não é perder tempo, é ganhá-lo. Se é triste ver meninos 
sem escola, mais triste ainda é vê-los sentados enfileirados em sa-
las sem ar, com exercícios estéreis, sem valor para a formação do 
homem.

A brincadeira permite que o aluno expresse suas emoções, e 
assim o professor passa a ter maior conhecimento da sua perso-
nalidade, ajudando-o a superar seus limites e a respeitar as regras 
com disciplina.

Neste ponto faz-se necessária uma breve consideração dos ter-
mos brincadeira, brinquedo e jogo, pois existe muita confusão em 
relação a esses termos. Em alguns contextos, são usados como sinô-
nimos. Mas, segundo Dallabona, brincadeira basicamente se refere 
à ação de brincar, ao comportamento espontâneo que resulta de 
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Brincar, jogar, divertir-se na sala de aula constituem atividades 
estimulantes tanto para o aluno quanto para o professor. Estar 
aberto para mudar seus paradigmas a respeito de sua forma de tra-
balho é um exercício que o professor precisa fazer.

Não basta dominar as teorias e decidir-se por trabalhar com 
jogos. É necessário deixar-se ir junto com a brincadeira, aprender 
e perceber as diferentes nuances do aprendizado de uma turma. 
Tudo isso implica libertar o seu fazer profissional das amarras que 
constrói durante a sua escolarização e sua formação, o que implica 
um conhecimento pessoal e profissional profundo e muita vontade 
de mudar, ou seja, de ver algo ser feito diferentemente.

São relevantes as atividades lúdicas no desenvolvimento in-
fantil, bem como sua função no processo educativo; para que esse 
processo de ensino e aprendizagem ocorra de forma prazerosa, os 
professores devem estar cientes de seu papel nessa fase de cons-
trução de conhecimento das crianças. Os educadores, por sua vez, 
devem se preparar para trabalhar com o criar, pois a criatividade 
deve ser vista como um elo dinâmico e contínuo. Nessa perspec-
tiva, o docente não deve ver a criança como receptora passiva de 
estímulos, mas como uma pessoa capaz de ação, que interaja, crie 
e recrie possibilidades e novas aprendizagens.

Para os docentes que vêm de uma formação tradicional, não 
é nada fácil adentrar esse mundo de jogos e brincadeiras em sala 
de aula, tendo em vista que não vivenciaram isso, talvez por medo 
de perder o controle e o respeito, pois brincadeira sempre foi vista 
como algo para a hora do recreio; sala de aula é um lugar de “coisa 
séria”. Um dos grandes desafios é, então, tentar se aproximar desse 
novo paradigma e se abrir e deixar a criança que está adormecida, 
sufocada pela sociedade, renascer. Reviver essa criança que existe 
em cada um é essencial para que se possa aproximar da criança 
real.

Neste mundo complexo, com seres únicos que convivem com 
tanta diversidade em vários contextos e com tantas informações ao 
seu dispor, com todas as facilidades tecnológicas, não se pode ig-
norar que as relações estão diferentes. No entanto, as brincadeiras 
continuam a se fazer presentes na vida de todos os seres humanos, 
seja por meio das tradicionais brincadeiras de roda ou das mais tec-
nológicas, como os videogames.

O professor precisa priorizar o lúdico em sua prática pedagógi-
ca, valorizando a liberdade de aprender pelo mecanismo mais sim-
ples e mais eficiente: a brincadeira. Para atingir esse objetivo, ele 
deve conscientizar-se de que necessita realizar estudos e pesquisas 
sobre temas relativos à aprendizagem, buscar e testar novas estra-
tégias de ensino que atendam adequadamente à necessidade de 
formação do aluno.

PSICOGÊNESE DA LÍNGUA ESCRITA E NÍVEIS DE ESCRITA.

A teoria da Psicogênese da Língua Escrita, desenvolvida por 
Emília Ferreiro e Ana Teberosky, é uma abordagem importante que 
revolucionou a compreensão do processo de aquisição da leitura e 
escrita por parte das crianças. Esta teoria foi pioneira em desafiar 
ideias tradicionais sobre como as crianças aprendem a ler e escre-
ver, enfatizando o papel ativo do aprendiz na construção do conhe-
cimento.

Ferreiro e Teberosky começaram sua pesquisa na década de 
1970 na Argentina, e ela rapidamente ganhou reconhecimento in-
ternacional. A abordagem psicogenética parte da ideia de que as 

crianças não são simplesmente receptáculos passivos de informa-
ções escritas, mas sim construtores ativos de seu próprio entendi-
mento sobre a linguagem escrita.

A teoria da Psicogênese da Língua Escrita desafiou as práticas 
de ensino tradicionais e influenciou significativamente a pedagogia 
da alfabetização em todo o mundo. Ela enfatiza a importância de 
compreender e respeitar as hipóteses iniciais das crianças sobre a 
escrita, bem como fornecer um ambiente de aprendizagem rico em 
linguagem e interações significativas. Essa abordagem continua a 
ser uma influência vital na educação e no estudo do desenvolvi-
mento da leitura e escrita.

A Psicogênese da Língua Escrita, proposta por Emília Ferreiro 
e Ana Teberosky, é uma teoria que explora em detalhes como as 
crianças desenvolvem sua compreensão da linguagem escrita. Ela 
identifica várias fases distintas da aquisição da escrita, cada uma de-
las representando um estágio crucial no processo de alfabetização.

– Fase Pré-Silábica: nesta fase inicial, as crianças ainda não 
compreendem que a escrita é composta por letras que representam 
sons específicos. Em vez disso, elas tratam as letras como símbolos 
gráficos sem relação direta com a fala. Elas podem criar desenhos 
e garatujas que se assemelham à escrita, mas não atribuem valores 
sonoros às letras.

– Fase Silábica: na fase silábica, as crianças começam a reco-
nhecer a relação entre as letras e os sons, mas elas simplificam a 
escrita, representando cada sílaba com uma letra. Por exemplo, a 
palavra “mamãe” pode ser escrita como “ma-ma”. Esta fase é um 
passo importante na compreensão de que a escrita pode ser usada 
para representar a fala.

– Fase Silábico-Alfabética: nesta fase intermediária, as crianças 
começam a combinar elementos da fase silábica com uma compre-
ensão emergente do alfabeto. Elas usam sílabas, mas também in-
corporam letras individuais para representar sons específicos que 
não podem ser expressos por sílabas. Isso demonstra uma maior 
complexidade em seu entendimento da relação entre letras e sons.

– Fase Alfabética: já na fase alfabética, as crianças começam a 
utilizar letras individuais para representar sons distintos em pala-
vras completas. Elas compreendem que a escrita é uma represen-
tação direta da linguagem oral e começam a dominar a correspon-
dência entre letras e sons.

– Fase Ortográfica: na fase ortográfica, as crianças adquirem 
um domínio mais completo da ortografia e começam a escrever de 
maneira mais precisa, de acordo com as convenções ortográficas da 
língua. Elas são capazes de distinguir e aplicar regras de ortografia, 
como acentuação e uso de letras maiúsculas.

É importante observar que as crianças podem passar por es-
sas fases de maneira não linear e individualizada. Algumas podem 
progredir rapidamente através das fases, enquanto outras podem 
permanecer em uma fase por um período mais longo. O processo 
de aquisição da escrita é altamente influenciado pela exposição à 
linguagem escrita, interações sociais e instrução.

A compreensão dessas fases da Psicogênese da Língua Escrita 
é crucial para educadores, pois permite que eles adaptem seu ensi-
no às necessidades individuais das crianças em cada estágio. Além 
disso, reconhecer as hipóteses iniciais das crianças sobre a escrita é 
fundamental para criar um ambiente de aprendizado que respeite e 
apoie seu desenvolvimento como escritores proficientes.
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Alfabetizar letrando é uma prática necessária nos dias atuais, 
para que se possa atingir a educação de qualidade e produzir um 
ensino, em que os educandos não sejam apenas uma caixa de de-
pósito de conhecimentos, mas que venham a ser seres pensantes e 
transformadores da sociedade.

O papel do educador na formação de indivíduos alfabetizados 
e letrados

Numa sociedade letrada, o objetivo do ensino deve ser o de 
aprimorar a competência e melhorar o desempenho linguístico do 
estudante, tendo em vista a integração e a mobilidade sociais dos 
indivíduos, além de colocar o ensino numa perspectiva produtiva.

O ensino da leitura e da escrita deve ser entendido como práti-
ca de um sujeito agindo sobre o mundo para transformá-lo e, para, 
através da sua ação, afirmar a sua liberdade e fugir à alienação.

É através da prática que desenvolvemos nossa capacidade lin-
guística. Conhecer diferentes tipos de textos não é, pois, decorar 
regras gramaticais e listas de palavras. 

No rap Estudo Errado, Gabriel, o Pensador, diz com proprieda-
de: “Decorei, copiei, memorizei, mas não entendi. Decoreba: este é 
o método de ensino. Eles me tratam como ameba e assim eu não 
raciocino”.

É lamentável que, no Brasil, a escola, lugar fundamental para a 
pessoa desenvolver sua capacidade de linguagem, continue limitan-
do-se, na maioria das vezes, a um ensino mecânico. Na perspectiva 
do letramento, a leitura e a escrita são vistas como práticas sociais.

Vargas33 apresenta uma distinção entre ledores e leitores muito 
importante quando se fala de alfabetização e de letramento. Segun-
do a autora,

[...] A estrutura educacional brasileira tem formado mais ledo-
res que leitores. Qual é a diferença entre uns e outros se os dois 
são decodificadores de discursos? A diferença está na qualidade da 
decodificação, no modo de sentir e de perceber o que está escrito. O 
leitor, diferentemente do ledor, compreende o texto na sua relação 
dialética com o contexto, na sua relação de interação com a forma. 
O leitor adquire através da observação mais detida, da compreen-
são mais eficaz, uma percepção mais crítica do que é lido, isto é, 
chega à política do texto. A compreensão social da leitura dá-se na 
medida dessa percepção. Pois bem, na medida em que ajudo meu 
leitor, meu aluno, a perceber que a leitura é fonte de conhecimento 
e de domínio do real, ajudo-o a perceber o prazer que existe na de-
codificação aprofundada do texto.

O objetivo de se ensinar a ler e escrever deve estar centrado 
em propiciar ao estudante a aquisição da língua portuguesa, de 
maneira que ele possa exprimir-se corretamente, aconselhado pelo 
professor por meio de estímulos à leitura de variados textos, nos 
quais serão verificadas as diferentes variações linguísticas, tornan-
do um poliglota em sua língua, para que, ao dominar o maior nú-
mero de variantes, ele possa ser capaz de interferir socialmente nas 
diversas situações a que for submetido.

33  VARGAS, Suzana. Leitura: uma aprendizagem de prazer. 4ª ed. Rio de Janei-
ro: José Olympio, 2000.

A educação, sendo uma prática social, não pode restringir-se a 
ser puramente livresca, teórica, sem compromisso com a realidade 
local e com o mundo em que vivemos. Educar é também, um ato 
político. É preciso resgatar o verdadeiro sentido da educação. De 
acordo com Freire34,

(...) o ato de estudar, enquanto ato curioso do sujeito diante do 
mundo, é expressão da forma de estar sendo dos seres humanos, 
como seres sociais, históricos, seres fazedores, transformadores, 
que não apenas sabem mas sabem que sabem.

Assim, quando os alunos são o sujeito da própria aprendiza-
gem, “seres fazedores, transformadores”, no dizer de Paulo Freire, 
tomam consciência de que sabem e podem transformar o já feito, 
construído. Deixam a passividade e a alienação para se constituírem 
como seres políticos. Como afirma Freire35, 

“O diálogo é fundamental em qualquer prática social. O diá-
logo consiste no respeito aos educandos, não somente enquanto 
indivíduos, mas também enquanto expressões de uma prática so-
cial. (...) A grande tarefa do sujeito que pensa certo não é transferir, 
depositar, oferecer, doar ao outro, tomado como paciente de seu 
pensar a inteligibilidade das coisas, dos fatos, dos conceitos. A ta-
refa coerente do educador que pensa certo é, exercendo como ser 
humano a irrecusável prática de inteligir, desafiar o educando com 
quem se comunica e a quem comunica, produzir sua compreensão 
do que vem sendo comunicado. Não há inteligibilidade que não seja 
comunicação e intercomunicação e que não se funde na dialogicida-
de. O pensar certo por isso é dialógico e não polêmico.”

O aluno não pode ser um simples objeto nas mãos do professor. 
É o que Freire chama de “educação bancária”, isto é, o educando, 
ao receber passivamente os conhecimentos, torna-se um depósito 
do educador. “Ensinar não é transferir conhecimentos, mas criar as 
possibilidades para sua produção ou a sua construção”.

Cabe ao professor mostrar aos alunos uma pluralidade de dis-
curso. Trabalhar com diferentes textos possibilita ao professor fazer 
uma abordagem mais consciente das variadas formas de uso da lín-
gua. Assim, o professor pode transformar a sua sala de aula num 
espaço de descobertas e construção de conhecimentos.

A tarefa de selecionar materiais de leitura para os alunos é uma 
das tarefas mais difíceis. Nessa escolha, são postas em jogo as dife-
rentes concepções que tem cada professor sobre a aprendizagem, 
os processos de leitura, a compreensão, as funções dos textos e o 
universo do discurso. Além disso, coloca-se em jogo a representa-
ção que tem cada docente não só do desenvolvimento cognitivo e 
sócio afetivo dos sujeitos a quem são dirigidos os materiais, mas 
também dos interesses de leitura de tais destinatários. Assim, tam-
bém intervém como variável significativa o valor que o docente atri-
bui aos materiais enquanto recursos didáticos.

Trabalhar com gêneros textuais variados nos permite entender 
que a escolha de um gênero leva em conta os objetivos visados, o 
lugar social e os papéis dos participantes. Daí decorre a detecção do 
que é adequado ou inadequado em cada uma das práticas sociais.

34  FREIRE, Paulo. A importância do ato de ler: em três artigos que se completam. 
São Paulo: Autores Associados, 1989.

35  FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática 
educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996.
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A Importância do Lúdico na Aprendizagem, com Auxílio dos 
Jogos

A educação para obter um ensino mais eficiente aperfeiçoou 
novas técnicas didáticas consistindo numa prática inovadora e pra-
zerosa. Dentre essas técnicas temos o lúdico, um recurso didático 
dinâmico que garante resultados eficazes na educação, apesar de 
exigir extremo planejamento e cuidado na execução da atividade 
elaborada. O jogo é a atividade lúdica mais trabalhada pelos pro-
fessores atualmente, pois ele estimula as várias inteligências, per-
mitindo que o aluno se envolva em tudo que esteja realizando de 
forma significativa37. 

Através do lúdico o educador pode desenvolver atividades que 
sejam divertidas e que, sobretudo ensine os alunos a discernir va-
lores éticos e morais, formando cidadãos conscientes dos seus de-
veres e de suas responsabilidades, além de propiciar situações em 
que haja uma interação maior entre os alunos e o professor numa 
aula diferente e criativa, sem ser rotineira. Palavras Chaves: educa-
ção, ensino, lúdico, jogo, dinâmico, educador, valores.

A princípio, a explanação desse trabalho tem como objetivo 
mostrar a importância de se trabalhar o lúdico na esfera escolar 
para a obtenção de qualidade no processo educacional. E para que 
essa aprendizagem aconteça de forma significativa e dinâmica, o 
professor tem como apoio a técnica dos jogos.

São muitos os estudiosos do assunto, e para este trabalho foram 
consultados autores que relatam a importância do lúdico e do uso 
dos jogos em atividades didáticas para fundamentar ainda mais os 
pontos principais e melhor afirmar o que foi explanado, são eles: 
Airton Negrine, Celso Antunes, Gilda Rizzo e Helena Nylse Cunha.

A educação tem por objetivo principal formar cidadãos críticos 
e criativos com condições aptas para inventar e ser capazes de cons-
truir cada vez mais novos conhecimentos. O processo de Ensino/
Aprendizagem está constantemente aprimorando seus métodos de 
ensino para a melhoria da educação. O lúdico é um desses méto-
dos que está sendo trabalhado na prática pedagógica, contribuindo 
para o aprendizado do alunado possibilitando ao educador o pre-
paro de aulas dinâmicas fazendo com que o aluno interaja mais em 
sala de aula, pois cresce a vontade de aprender, seu interesse ao 
conteúdo aumenta e dessa maneira ele realmente aprende o que 
foi proposto a ser ensinado, estimulando-o a ser pensador, questio-
nador e não um repetidor de informações.

É preciso ressaltar que o termo lúdico etimologicamente é deri-
vado do Latim “ludus” que significa jogo, divertir-se e que se refere 
à função de brincar de forma livre e individual, de jogar utilizando 
regras referindo-se a uma conduta social, da recreação, sendo ainda 
maior a sua abrangência. Assim, pode-se dizer que o lúdico é como 
se fosse uma parte inerente do ser humano, utilizado como recurso 
pedagógico em várias áreas de estudo oportunizando a aprendiza-
gem do indivíduo. Dessa forma, percebem-se as diversas razões que 
levam os educadores a trabalharem no âmbito escolar as atividades 
lúdicas.

Como vemos Gilda Rizzo diz o seguinte sobre o lúdico: “… A 
atividade lúdica pode ser, portanto, um eficiente recurso aliado do 
educador, interessado no desenvolvimento da inteligência de seus 
alunos, quando mobiliza sua ação intelectual”.

Diante de tal pensamento que a estudiosa coloca, observa-se 
que o principal papel do educador é estimular o alunado à cons-
trução de novos conhecimentos e através das atividades lúdicas 
o aluno acaba sendo desafiado a produzir e oferecer soluções às 
situações-problemas impostas pelo educador. Pois o lúdico é um 

37  Texto adaptado de LISBOA, M.

dos motivadores na percepção e na construção de esquemas de 
raciocínio, além de ser uma forma de aprendizagem diferenciada 
e significativa.

Convém ressaltar que o educador deve ter cuidado ao desenvol-
ver uma atividade trabalhando o lúdico, por ser uma tarefa dinâmi-
ca, o professor fica na condição de estimulador, condutor e avalia-
dor da feitura da atividade, no entanto o educador é o elo entre o 
lúdico e os alunos.

Da mesma forma deve ater-se na quantidade de atividades lúdi-
cas, pois utilizada exageradamente acabam tornando-se rotineira e 
transformando-se numa aula tradicional.

Nylse Cunha acredita que a ludicidade oferece uma “situação 
de aprendizagem delicada”, ou seja, que o professor precisa nutrir 
o interesse do aluno, sendo capaz de respeitar o grau de desenvol-
vimento das múltiplas inteligências do mesmo, do contrário a ativi-
dade lúdica perde completamente sua riqueza e seu valor, além do 
mais o professor deve gostar de trabalhar esse novo método sendo 
motivador a fazer com que os alunos gostem de aprender, pois se 
o educador não se entusiasmar pelo que ensina o aluno não terá o 
interesse em aprender.

Celso Antunes argumenta da seguinte forma: “Um professor 
que adora o que faz que se empolga com o que ensina que se mos-
tra sedutor em relação aos saberes de sua disciplina, que apresenta 
seu tema sempre em situações de desafios, estimulantes, intrigan-
tes, sempre possui chances maiores de obter reciprocidade do que 
quem a desenvolve com inevitável tédio da vida, da profissão, das 
relações humanas, da turma…”.

A atividade lúdica mais trabalhada atualmente nas escolas pelos 
professores é o jogo, principalmente nas salas de aula do ensino 
fundamental por ter sua clientela na maioria das vezes formada por 
crianças. Sendo importante dizer que a palavra “jogo” foi utilizada 
para se referir ao “brincar”, se tratando de forma lúdica, levando 
em conta que o indivíduo não apenas se diverte jogando, mas tam-
bém aprende.

A palavra “jogo” etimologicamente origina-se do latim “iocus”, 
que significa brincadeira, divertimento. Em alguns dicionários da 
Língua Portuguesa aparece com definição de “passatempo, ativi-
dade mental determinada por regras que definem ganhadores e 
perdedores”.

Numa de suas palestras Airton Negrine cita o seguinte: “… a pa-
lavra “jogo” apresenta significados distintos uma vez que pode ser 
entendida desde os movimentos que a criança realiza nos primeiros 
anos de vida agitando os objetos que estão ao seu alcance, até as 
atividades mais ou menos complexas…”.

Pode-se dizer então que a palavra “jogo” apresenta significados 
variados, desde uma brincadeira de criança com fins restritos em 
diversão até as atividades mais complexas com intuito de adquirir 
novos conhecimentos.

Gilda Rizzo diz que “os jogos, pelas suas qualidades intrínsecas 
de desafio à ação voluntária e consciente, devem estar, obrigato-
riamente, incluídos entre as inúmeras opções de trabalho escolar”.

Pois o objetivo principal do jogo como atividade lúdica é pro-
porcionar ao indivíduo que está jogando, conhecimento de maneira 
gratificante, espontânea e criativa não deixando de ser significativa 
independente de quem o joga, deixando de lado os sistemas educa-
cionais extremamente rígidos.
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No caso, nos interessa imediatamente, a questão dos brinque-
dos, como caminho real para o inconsciente da criança. Nesse con-
texto, a prática das atividades lúdicas pelas crianças, de um lado, 
revela como elas estão, a partir de suas histórias pessoais, assim 
como revela o que sentem sobre o seu presente cotidiano, seus me-
dos, seus não-entendimentos do que está ocorrendo, o que está 
incomodando; porém, de outro lado, essa prática revela, também, 
a construção do futuro. Muitas atividades lúdicas das crianças são 
de imitação do adulto, outras não imitam, mas constroem modos 
de ser. Meio pelo qual as crianças estão, por uma parte, tentando 
compreender o que os adultos fazem, e, de outra, experimentar as 
possibilidades de sua própria vida, o que quer dizer que, através das 
atividades lúdicas, estão construindo e fortalecendo o seu modo de 
ser, a sua identidade.

Neste contexto, por exemplo, ao brincar de “pai e mãe”, as 
crianças, colocando-se nesses papéis, estão tentando saber o que é 
isso de “ser pai e mãe”; ou, ainda outro exemplo, uma criança que 
passou por uma experiência de hospitalização, possivelmente, por 
um certo período, após sair do hospital, ela praticará brinquedos 
e brincadeiras que tenham como conteúdo algum flash de sua ex-
periência passada recente. Possivelmente, brincará de médico, de 
enfermeira, de hospital, de ambulância e tantas outras coisas, que 
poderão estar auxiliando a sua compreensão do que ocorreu com 
ela. O mesmo ocorrerá com seus desenhos, com suas falas, com as 
estórias que inventa. Contudo, se, por outra via, for anunciada a 
uma criança que, em breve, ela será hospitalizada para uma inter-
venção qualquer, é bastante provável que ela inicie a usar brinque-
dos e brincadeiras relativos à saúde e àquilo que vai ocorrer em sua 
vida (que são os procedimentos de hospitalização), na tentativa de 
compreender o que foi anunciado a ela. Todavia, essas manifesta-
ções do inconsciente nas atividades lúdicas poderão também estar, 
e certamente estarão vinculadas a experiências mais antigas, em 
termos de história de vida pregressa.

David Grove, um pesquisador norte-americano que criou uma 
técnica específica para trabalhar com traumas através das metáfo-
ras, diz que estas (as metáforas) são as expressões visíveis e obser-
váveis dos traumas que estão fixados em nosso inconsciente; como, 
por exemplo, “eu tenho um nó na garganta”, “carrego o mundo nas 
costas”, ou coisas semelhantes. Eu acredito que as atividades lúdi-
cas infantis são as metáforas, que expressam a sua intimidade; elas 
falam de sua realidade interior através de um caminho metafórico.

Se prestarmos atenção em nossos filhos e filhas, ou nossos ne-
tos e netas, ou nossos alunos na escola, ou crianças em geral, ob-
servaremos que seus atos, sempre, estarão comunicando alguma 
coisa. Para entender essa comunicação, importa estar atento para 
o que elas querem dizer. David Boadella diz que “como ponto de 
partida, é necessário reconhecer que é impossível um indivíduo não 
se comunicar”. Por vezes, será bastante fácil descobrir o significado 
dessa comunicação, por outras vezes, será exigido mais atenção e 
esforço de nossa parte para proceder essa compreensão. E, mais 
que isso, para aceitar a comunicação que está vindo através de uma 
brincadeira, pois que nem sempre estamos preparados e dispostos 
para acolher o que está ocorrendo. Por vezes, as brincadeiras de 
nossas crianças nos desagradam, mas o que será que elas estão nos 
revelando, nos dizendo ou querendo nos dizer? É isso que a Psica-
nálise nos ensina: observe como as crianças estão brincando, seus 
atos estão revelando o seu interior.

Existe um famoso relato de Freud, onde ele relata a experiên-
cia de ter ido visitar um amigo e enquanto estava a sós com uma 
criança pequena, observou que ela atirava um carretel de linha e, a 

seguir, puxava-o; quando atirava o carretel, fechava o semblante e, 
quando o trazia de volta, abria em sorriso. Após, atentamente, ob-
servar essa experiência, Freud realizou a seguinte leitura: a criança 
estava tentando compreender como a mãe desaparecia e, depois, 
aparecia novamente; e o sentimento de tristeza pelo afastamento 
da mãe e a alegria pelo seu retorno. A experiência interna reve-
lava-se em uma manifestação externa. E foi a partir desse ponto 
que Freud fez sua leitura interpretativa da experiência (certamente 
válida) da criança.

Mas, o ato de brincar não só é revelador do inconsciente, ele 
também é catártico, ou seja, ele é liberador. Enquanto a criança 
brinca, ela, ao mesmo tempo, expressa e libera os conteúdos do 
inconsciente, procurando a restauração de suas possibilidades de 
vida saudável, livre dos bloqueios impeditivos. E, por vezes, os blo-
queios já estão tão fixados, que eles impedem a criança até mesmo 
de brincar; fato este que estará nos sinalizando para uma atenção 
mais cuidadosa para esta criança.

Por outro lado, as atividades lúdicas são instrumentos da cria-
ção da identidade pessoal, na medida em que elas, nessa perspecti-
va, estabelecem uma ponte entre a realidade interior e a realidade 
exterior. Esse é o lado construtivo das atividades lúdicas. Pelas ati-
vidades em geral e pelas atividades lúdicas em específico, a criança 
aproxima-se da realidade, criando a sua identidade. O princípio do 
prazer equilibra-se com o princípio da realidade, na criança, através 
das atividades lúdicas. Elas são o meio pela qual as crianças fazem 
o trânsito do mundo subjetivo simbiótico com a mãe para o mundo 
objetivo da lei do pai, criando o seu modo pessoal de ser e estar no 
mundo, criando sua identidade pessoal; ou se se quiser, sua indi-
vidualidade. Assim sendo, o brincar, para as crianças, não será só 
o caminho real para o inconsciente doloroso, mas também para a 
construção interna da identidade e da individualidade de si mesmo.

Será que as atividades lúdicas seriam o caminho real só para 
a inconsciente e a identidade e individualidade da criança, ou do 
adulto também? Vivenciar atividades lúdicas é também um cami-
nho tanto para o inconsciente quanto para a construção de identi-
dade e individualidade saudável dos adultos. 

Essa abordagem, a partir das contribuições da Psicanálise, se in-
tegra na visão de ludicidade como possibilidade de vivência da ple-
nitude da experiência? Tomando por base os fundamentos do pen-
samento de Wilber, que expusemos acima, podemos compreender 
que o que ocorre dentro da criança configura-se no quadrante su-
perior esquerdo, na dimensão do EU, a dimensão interna. O que 
ocorre nessa dimensão, nós, de fato, não podemos saber, a menos 
que a criança, de alguma forma, nos revele. É a sua experiência inte-
rior. Os atos externos poderão ser descritos comportamentalmen-
te, mas a experiência interna é de quem a vive e nós só podemos 
nos aproximar dela, da forma mais apropriada, pela partilha e, mais 
distantemente, por uma analogia com a nossa própria experiência. 
Então, tendo vivido experiências semelhantes, podemos compas-
siva e empaticamente, sentir o que se passa dentro do outro. Se-
remos, então, ressonantes à experiência do outro e, deste modo, 
poderemos, aproximadamente, compreender o que está ocorrendo 
em seu interior. Ou pela interpretação, a partir de um olhar externo 
sobre as manifestações da criança ou do adulto, enquanto vivencia 
sua experiência; mas, aí, será sempre uma interpretação externa, 
ainda que, se for realizada com cuidado e amorosidade, poderá ser 
muito útil no acompanhamento do processo de desenvolvimento 
do outro.


